
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.301 - MG (2004/0075380-0)
 
RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
T. ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : JUIZ DE DIREITO DE ANDRELÂNDIA - MG 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. 
AVERBAÇÃO DE RESERVA FLORESTAL. EXIGÊNCIA. CÓDIGO 
FLORESTAL. INTERPRETAÇÃO.

1. O meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito que a Constituição 
assegura a todos (art. 225 da CF), tendo em consideração as gerações presentes e 
futuras. Nesse sentido, desobrigar os proprietários rurais da averbação da reserva 
florestal prevista no art. 16 do Código Florestal é o mesmo que esvaziar essa lei de 
seu conteúdo. 

2. Desborda do mencionado regramento constitucional portaria administrativa 
que dispensa novos adquirentes de propriedades rurais da respectiva averbação de 
reserva florestal na matrícula do imóvel.  

3. Recurso ordinário provido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Castro Meira e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Peçanha Martins e Franciulli 
Netto. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Brasília, 24 de agosto de 2005  (data do julgamento).   

                                      
 

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.301 - MG (2004/0075380-0)
 

RELATÓRIO

     
      O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Tratam os autos de mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais contra ato normativo do Juiz de Direito da Comarca de 

Andrelândia, visando a decretação da nulidade da Portaria n. 001/2003, que permitia a 

transcrição de títulos aquisitivos de imóveis sem a respectiva averbação da reserva legal instituída 

pela Lei n. 4.771/65 (Código Florestal).

O Tribunal de Justiça local denegou a segurança ao fundamento de que a portaria 

constitui ato administrativo inerente ao exercício de função do magistrado, atendo à sua 

competência, estando formalmente regular. Sustentou ainda que a portaria estava embasada em 

interpretação razoável da lei, não permitindo, portanto, a interferência do tribunal para torná-lo 

ineficaz. Citou precedente no sentido de que a averbação da reserva florestal somente era 

exigível no caso de existir área de floresta no imóvel e que o pedido, por ser controvertido, não 

comportava análise via mandado de segurança. 

Inconformado, o Ministério Público aviou recurso ordinário sustentando o seguinte:

a) o ato normativo em que consiste a portaria impugnada é vinculado, não havendo 

por que falar em “mérito administrativo”;

b) a complexidade da matéria não atinge a liquidez e certeza do direito, uma vez que 

o pedido restringiu-se à nulidade de uma portaria de conteúdo dissonante dos comandos contidos 

no Código Florestal; e

c) a interpretação dada aos arts. 16 e 44 do Código Florestal não atendem o melhor 

direito, divergindo, inclusive, do art. 225, § 1º, da Constituição Federal.

À fl. 135, foi certificado que não se abriu vista para contra-razões, uma vez que o 

feito prescinde do pólo passivo.
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O Ministério Público Federal, às fls. 141/143, exarou parecer pelo provimento do 

recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.301 - MG (2004/0075380-0)
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. 
AVERBAÇÃO DE RESERVA FLORESTAL. EXIGÊNCIA. CÓDIGO 
FLORESTAL. INTERPRETAÇÃO.

1. O meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito que a Constituição 
assegura a todos (art. 225 da CF), tendo em consideração as gerações presentes e 
futuras. Nesse sentido, desobrigar os proprietários rurais da averbação da reserva 
florestal prevista no art. 16 do Código Florestal é o mesmo que esvaziar essa lei de 
seu conteúdo. 

2. Desborda do mencionado regramento constitucional portaria administrativa 
que dispensa novos adquirentes de propriedades rurais da respectiva averbação de 
reserva florestal na matrícula do imóvel.  

3. Recurso ordinário provido. 

VOTO

    
     O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A controvérsia cinge-se à correta interpretação dos arts. 16 e 44 da Lei n. 4.771/65 

(Código Florestal), visto que, por meio da Portaria n. 01/2003, a qual o Ministério Público 

pretende anular, novos proprietários de imóveis rurais foram dispensados de averbar reserva legal 

florestal na matrícula do imóvel.  

Os dispositivos legais tinham as seguintes redações: 

“Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de 
utilização limitada e ressalvadas as de preservação permanente, previstas nos 
artigos 2° e 3° desta lei, são suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes 
restrições: 

(...) 
§ 2º   A reserva legal, assim entendida a área de , no mínimo, 20% 

(vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte 

raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do 

imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada, a alteração 

de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de 

desmembramento da área. (Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)”

    
 
“Art. 44. Na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste 

enquanto não for estabelecido o decreto de que trata o artigo 15, a exploração a 
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corte raso só é permissível desde que permaneça com cobertura arbórea, pelo 

menos 50% da área de cada propriedade. 

Parágrafo único. A reserva legal, assim entendida a área de, no 

mínimo, 50% (cinqüenta por cento), de cada propriedade, onde  não é 

permitido o corte raso, deverá ser averbada  à margem  da inscrição da 

matrícula do imóvel no registro de imóveis competente, sendo  vedada a 

alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, 

ou de desmembramento da área. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)” 

Com o advento da Medida Provisória n. 2.166-67, passaram a contar com o seguinte 

texto, no que interessa: 

"Art. 16.  As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as 
situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao 
regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de 
supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo:

(...)
III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou 

outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; e
IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais 

localizada em qualquer região do País.
(...)
§ 8o  A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de 

matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração 
de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de 
desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste 
Código.

§ 9o  A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural 
familiar é gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, 
quando necessário.”

O art. 44 foi modificado para determinar-se a recomposição das reservas florestais, 

e sobre o averbamento, previu o seguinte:

"Art. 44-A.  O proprietário rural poderá instituir servidão florestal, mediante 
a qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, a direitos 
de supressão ou exploração da vegetação nativa, localizada fora da reserva legal e 
da área com vegetação de preservação permanente.

(...)
§ 2o  A servidão florestal deve ser averbada à margem da inscrição de 

matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, após anuência do órgão 
ambiental estadual competente, sendo vedada, durante o prazo de sua vigência, a 
alteração da destinação da área, nos casos de transmissão a qualquer título, de 
desmembramento ou de retificação dos limites da propriedade."
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Como se dessume dos dispositivos transcritos, mormente o § 8º do art. 16, há 

determinação de que a área de reserva legal seja averbada à margem da inscrição de matrícula 

do imóvel. Mencionada determinação existe desde o advento do Código Florestal. Todavia, é bem 

verdade que a lei não esclarece a oportunidade em que deva se dar tal averbação. Daí a 

discussão acerca da legalidade da portaria instituída pelo magistrado de Andrelândia que 

dispensou a averbação quando da transcrição de títulos aquisitivos de imóveis efetivadas naquele 

município.

Nas informações prestadas por aquele magistrado, deixou ele explicitado seu 

entendimento de que a portaria editada para dar interpretação à norma em questão, resultou de 

seu entendimento de que a averbação somente seria obrigatória nos casos em que houvesse 

exploração ou supressão de florestas nativas. 

Diante de tais fatos, a solução da controvérsia reclama análise da lei em questão, 

considerando o bem jurídico que visa proteger. Pois bem, segundo o que dispõe a Medida 

Provisória n. 2.166/68, de 2001, que modificou diversos dispositivos do Código Florestal, a reserva 

legal é a área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de 

preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e 

reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção da 

fauna e flora nativas.

Essa legislação, ao determinar a separação de parte das propriedades rurais para 

constituição da reserva florestal legal, resultou de uma feliz e necessária consciência ecológica 

que vem tomando corpo na sociedade em razão dos efeitos dos desastres naturais ocorridos ao 

longo do tempo, resultado da degradação do meio ambiente efetuada sem limites pelo homem. 

Tais conseqüências nefastas, paulatinamente, leva à conscientização de que os recursos naturais 

devem ser utilizados com equilíbrio e preservados em intenção da boa qualidade de vida das 

gerações vindouras. 

O que se tem presente é o interesse público prevalecendo sobre o privado, interesse 

coletivo este que inclusive afeta o proprietário da terra reservada, no sentido de que também será 

beneficiado com um meio ambiente estável e equilibrado. Assim, a reserva legal compõe parte de 

terras de domínio privado e constitui verdadeira restrição do direito de propriedade.

Observa-se, inclusive, que o legislador responsabilizou o proprietário das terras 
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quanto à recomposição da reserva, que deverá ser feita ao longo dos anos, na forma estabelecida 

no art. 99 da Lei n. 8.171/99.  

Trata-se portanto, indubitavelmente, de legislação impositiva de restrição ao uso da 

propriedade particular, considerando que, assim não fosse, jamais as reservas legais, no domínio 

privado, seriam recompostas, o que abalaria o objetivo da legislação de assegurar a preservação 

e equilíbrio ambientais. 

Esse é o entendimento que tem sido perfilhado neste Tribunal. Confira-se: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO 
EM AGRAVO REGIMENTAL. DANOS AMBIENTAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE. ADQUIRENTE. TERRAS RURAIS. RECOMPOSIÇÃO. 
MATAS. 

1. A Medida Provisória 1.736-33 de 11/02/99, que revogou o art. 99 da lei 
8.171/99, foi revogada pela MP 2.080-58, de 17/12/2000.

2. Em matéria de dano ambiental a responsabilidade é objetiva. O adquirente 
das terras rurais é responsável pela recomposição das matas nativas.

3.  A Constituição Federal consagra em seu art. 186 que a função social da 
propriedade rural é cumprida quando atende, seguindo critérios e graus de 
exigência estabelecidos em lei, a requisitos certos, entre os quais o de 'utilização 
adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente'.

4.  A lei 8.171/91 vigora para todos os proprietários rurais, ainda que não 
sejam eles os responsáveis por eventuais desmatamentos anteriores. Na verdade, 
a referida norma referendou o próprio Código Florestal (lei 4.771/65) que 
estabelecia uma limitação administrativa às propriedades rurais,  obrigando os 
seus proprietários a instituírem  áreas de reservas legais, de no mínimo 20% de 
cada propriedade, em prol do interesse coletivo.

5. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos para negar provimento 
ao Recurso Especial." (EDcl no AgRg no REsp n. 255.170-SP, relator Ministro 
Luiz Fux, DJ de 22/4/2003.)

O meio ambiente ecologicamente equilibrado foi elevado à categoria de dogma 

constitucional como um direito de todos (art. 225 da CF), visando as presentes e futuras 

gerações. Todavia, ainda há uma parcela considerável de pessoas que resistem ao pensamento 

coletivo, mirando-se apenas em seus interesses imediatos. 

Nesse sentido, desobrigar os proprietários da averbação é o mesmo que esvaziar a 

lei de seu conteúdo. O mesmo se dá quanto ao adquirente, por qualquer título, no ato do registro 

da propriedade. Não há nenhum sentido em desobrigá-lo das respectivas averbações, porquanto 

a reserva legal é regra restritiva do direito de propriedade, tratando-se de situação jurídica 

estabelecida desde 1965. Nesse sentido, ressalto que a mencionada restrição completará 40 anos 
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em setembro próximo, tempo suficiente à incorporação cultural, não se justificando que, 

atualmente, haja proprietários resistentes à mencionada reserva. 

Assim, entendo que não agiu o magistrado com acerto ao baixar uma portaria, com 

base em interpretação da Lei n. 4.177/65, que desconsiderou o bem jurídico por ela protegido, 

como se averbação na lei referida tratasse-se de ato notorial condicionado, e não obrigação legal. 

Assim posto, dou provimento ao recurso ordinário apenas para decretar a nulidade da 

Portaria n. 01/2003. 

Todavia, a nulidade aqui decretada está privada do efeito ex  tunc ante o seguinte: 

a) o número de transcrições de títulos aquisitivos efetivados sob a égide da 

mencionada portaria é indeterminado, não se podendo, também, precisar os sujeitos relacionados 

aos respectivos atos;

b) não se está em sede de ação coletiva com efeitos erga omnes ;

c) o Código Florestal não dispôs expressamente sobre o prazo de averbação, de 

forma que, a exemplo da  exigência cartorial de averbação para a frente, também os efeitos 

dessa decisão dar-se-ão a partir de seu trânsito em julgado. 

Acrescento também que os atos constitutivos feitos sob a égide da Portaria n. 

01/2003 são regulares. As averbações de que cuida os presentes autos poderão ser feitas na 

forma do art. 217 da Lei n. 6.015/73, por meio da qual é permitido a qualquer pessoa, incluindo-se 

aí o Ministério Público, proceder a averbações, observadas as exigências legais para os casos da 

espécie. 

Ante todo o exposto, provejo o recurso ordinário.

Documento: 572776 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJ: 03/10/2005 Página  8 de 9



 

 

Superior Tribunal de Justiça

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2004/0075380-0 RMS    18301 / MG

Número Origem: 343454500

PAUTA: 23/08/2005 JULGADO: 24/08/2005

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
T. ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : JUIZ DE DIREITO DE ANDRELÂNDIA - MG

ASSUNTO: Administrativo - Ato - Portaria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Castro Meira e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Peçanha Martins e Franciulli 

Netto.

 Brasília, 24  de agosto  de 2005

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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